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RESUMO 

O aumento das cidades advém da expansão populacional e acaba gerando a 
necessidade de que gestões municipais compatibilizem crescimento econômico, meio 
ambiente e sociedade. O resíduo da construção civil (RCC) é uma urgência global 
como consequência do desenvolvimento de grandes centros urbanos, seus impactos 
vão desde poluição a desperdício de recursos naturais. Com isso, o objetivo desse 
estudo foi propor implementação de práticas, visando a economia circular, na gestão 
de construção civil no município de Bebedouro – SP. O município de Bebedouro 
possui uma Área de Transbordo destinada a resíduos da construção civil e poda, os 
resíduos são aceitos mediante apresentação de Controle de Transporte de Resíduos 
(CTR) e para sua emissão está incluso taxas de serviço. O estudo foi dividido nas 
seguintes etapas: diagnóstico operacional e sustentável do RCC e da área de 
transbordo do município, prospecção de métodos e técnicas visando a economia 
circular e plano de ação. Há uma tendência no aumento de publicações e patentes 
relacionadas a economia circular, entretanto acerca da gestão municipal de RCC 
ainda há uma lacuna grande. O município apresentou algumas não conformidades 
quanto a disposição de resíduos na área de transbordo, sendo a mais relevante a 
permanência dos resíduos. Entre as possíveis causas para as não conformidades 
estão a falta de recursos humanos e deficiências na taxação de serviços prestados 
pelo município. 

Palavras-chave:  área de transbordo; diagnóstico; gestão de resíduos; 
sustentabilidade. 
 
 
 
 

 
 
 
 

 



 

ABSTRACT 

The growth of cities is a consequence of population expansion and creates the need 
for municipal governments to reconcile economic growth, environment and society. 
The construction waste is a global emergency as a consequence of the development 
of large urban centers, the impacts range from pollution to waste of natural resources. 
So, the objective of this study was to propose the implementation of practices, with a 
focus on the circular economy, in the management of civil construction in the city of 
Bebedouro - SP. The municipality of Bebedouro has a Transshipment Area for 
construction and pruning waste, the waste is accepted upon presentation of the Waste 
Transport Control, and for its issue service fees are included. The study was divided 
into the following steps: operational and sustainable diagnosis of the construction 
waste and the overflow area of the municipality, prospection of methods and 
techniques with a focus on the circular economy, and action plan. There is an 
increasing trend in the number of publications and patents related to circular economy, 
however, there is still a big gap in the municipal management of construction waste. 
The municipality presented some nonconformities regarding waste disposal in the 
overflow area, the most relevant being the permanence of waste. Among the possible 
causes for the nonconformities are the lack of human resources and deficiencies in the 
taxation of services provided by the municipality. 
 
Palavras-chave: diagnosis; transshipment area; sustainability; waste management. 
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1 INTRODUÇÃO 

A tendência mundial é de expansão da população, de acordo com dados da 

Organização das Nações Unidas (2021), o crescimento populacional mundial ocorre 

a uma taxa de 8,2% ao ano, por isso há urgência por aumento e criação de novas 

cidades. O grande dilema enfrentado pela gestão municipal está em compatibilizar o 

crescimento econômico com questões ambientais e sociais. De modo geral, espera-

se alcançar o desenvolvimento sustentável com objetivo de erradicar a pobreza, 

proteger o meio ambiente, o clima, garantindo paz e prosperidade (ORGANIZAÇÃO 

DAS NAÇÕES UNIDAS, 2015). 

O crescimento populacional demanda uma maior infraestrutura das cidades, 

como ruas, avenidas, rodovias, usinas de energia, que geram resíduos da construção 

civil (RCC), também chamados de resíduos de construção e demolição (RCD), tanto 

pela iniciativa privada quanto pública (OLIVEIRA, 2021). O descontrole no descarte 

de RCC é um problema global com relevância na gestão urbana que tende a se 

agravar com o desenvolvimento de centros urbanos (LI et al., 2020; OSSA; GARCÍA; 

BOTERO, 2016).  

Na América do Sul é predominante a produção linear, que consiste na 

extração e descarte de recursos naturais (BORGES, 2020). Nesse tipo de modelo o 

sucesso econômico está atrelado à quantidade de recursos extraídos e explorados, o 

grande empasse desta prática é que estes são finitos, ao menos na escala de tempo 

humana.   

Além disso, a economia linear é responsável por uma geração expressiva de 

resíduos, correspondendo a 79 milhões de toneladas no ano de 2019 no Brasil, sendo 

da região sudeste a maior contribuição para geração de resíduos (ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DE EMPRESAS DE LIMPEZA PÚBLICA E RESÍDUOS ESPECIAIS, 

2020). Dentre diferentes resíduos, destinados a aterros e lixões, há aqueles que 

poderiam ser reaproveitados e incorporados na cadeia produtiva. A economia circular 

surge como alternativa para reduzir a geração de resíduos, propondo uso racional de 

recursos, mudanças no design desde o início do ciclo de vida do produto e a busca 

pela reinserção (BORGES, 2020).  

Diante deste cenário, este estudo teve como finalidade propor a adoção de 

práticas de economia circular para gestão de RCC no município de Bebedouro, São 

Paulo.  
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2 OBJETIVOS 

2.1 Objetivo geral 

Propor a implementação de ações, visando a economia circular, na Gestão de 

construção civil (RCC) no município de Bebedouro, São Paulo. 

2.2 Objetivos Específicos  

• Realizar o diagnóstico operacional dos RCC e da Unidade de 

Transbordo do município; 

• Identificar deficiências ou oportunidades de melhoria no gerenciamento 

e fiscalização ambiental de RCC; 

• Prospectar métodos e técnicas visando a economia circular; 

• Apresentar um Plano de Ação para a implementação de estratégias 

orientadas à economia circular. 
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3 JUSTIFICATIVA 

Por um tempo a economia linear foi defendida com a justificativa de que os 

humanos ocupam uma pequena parte do planeta, portanto, suas ações causariam 

pouco impacto (GONÇALVES, 2017). Entretanto, foi comprovado que modelos 

lineares não são sustentáveis, tendo em vista que os recursos naturais são finitos ou 

esgotáveis na escala de tempo humana (PIMENTEL; FONTANETTI, 2020; 

PLATFORM FOR ACCELERATING THE CIRCULAR ECONOMY, 2019). 

A extração, processamento e descarte dos recursos naturais nos processos 

produtivos além de contribuírem com metade das emissões globais de gases de efeito 

estufa geram perdas econômicas. A previsão é de que anualmente são perdidos US 

$ 62,5 bilhões em lixo eletrônico na forma de ouro, platina, entre outros (GAWEL, 

2019). Esse comportamento não é comum na natureza, haja visto o que ocorre com 

água, carbono, nitrogênio, todos fazem parte de ciclos, onde o resíduo descartado 

torna-se recurso (STAHEL, 2016). 

Analogamente, surge o conceito de economia circular, onde a lógica 

econômica é substituída de produção por suficiência, promovendo eliminação de 

resíduos e poluição desde a concepção do produto, por meio do reaproveitamento, 

reciclagem ou reprocessamento (ELLEN MACARTHUR FOUNDATION, 2017; 

STAHEL, 2016). A economia circular vai ao encontro de todos os pilares da 

sustentabilidade (econômico, social e ambiental), pois dissocia o desenvolvimento 

econômico global do consumo de recursos finitos, mantém produtos e materiais em 

uso por mais tempo, o que impacta em maior valor agregado e economia com extração 

de recursos (WORLD ECONOMIC FORUM, 2015). 

O desenvolvimento econômico e social de um município tem como subproduto 

a geração de RCC, a diversidade destes é diretamente proporcional com a 

intensificação do processo de urbanização (ASLAM; HUANG; CUI, 2020; MESJASZ-

LECH, 2014). Esse resíduo necessita de gestão adequada para reciclagem, 

reutilização, reuso e descarte em local apropriado (OLIVEIRA, 2021).  

Em 2015 na Escócia, por exemplo, os RCC representavam 9 milhões de 

toneladas correspondendo a mais de 44% do total de resíduos anuais do país e 75% 

destes eram reutilizados (MEDINA et al., 2015). Já no Brasil, em 2019 os RCC 

representaram 44,5 milhões de toneladas, correspondendo a uma quantidade 



15 

 

 

coletada de 213,5 kg por habitante ao ano (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 

EMPRESAS DE LIMPEZA PÚBLICA E RESÍDUOS, 2020). 

A indústria de construção é responsável por um expressivo consumo de 

recursos, por consequência a geração de RCC torna-se uma atividade insustentável 

que causa danos graduais ao meio ambiente (ELLEN MACARTHUR FOUNDATION, 

2020; MEJÍA et al., 2015). Por esse motivo é notável o aumento de uso de materiais 

reciclados, incluindo materiais agregados de RCC (OSSA; GARCÍA; BOTERO, 2016). 

São variados os impactos da geração de RCC, como danos ao entorno por poluição 

perigosa, e desperdício de recursos naturais bem como o esgotamento de uma 

expressiva quantidade de recursos terrestres para aterros (ESIN; COSGUN, 2007; 

POON et al., 2003; YUAN; SHEN, 2011).  

O cenário apresentado justifica e demonstra a importância do 

desenvolvimento do presente estudo. 
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4 REVISÃO DE LITERATURA 

A revisão de literatura compreende um breve histórico da acerca da temática 

ambiental, legislação pertinente, conceitos sobre economia linear e circular, casos de 

sucesso da aplicação de propostas da economia circular e por fim a relação existente 

entre a geração de resíduos da construção civil e economia circular. 

4.1 Breve histórico da temática ambiental 

A velha história não nega o fato de que o homem habita o planeta há muito 

tempo, porém não o considera como um agente ativo capaz de causar mudanças 

(WORSTER, 1991). A Revolução Industrial teve como meta a produtividade com foco 

no crescimento econômico gerando mudanças que puderam ser sentidas pela 

humanidade a partir da segunda metade do século XX (POTT; ESTRELA, 2017). 

Apesar disso, a questão ambiental começou a entrar em pauta a partir da década de 

1970, com início de conferências acerca da crise global (POTT; ESTRELA, 2017; 

WORSTER, 1991). 

A história ambiental nasceu de um objetivo moral, embasada por 

compromissos políticos e à medida que amadureceu, teve como nova intenção 

entender a relação entre homem e ambiente natural (WORSTER, 1991). O marco 

inicial da preocupação ambiental ocorre com a Conferência de Estocolmo, 1972 

(PESSINI; SGANZERLA, 2016). Com a sucessão de conferências surgiu a 

necessidade de políticas públicas voltadas para gestão ambiental, sendo este um dos 

principais instrumentos para a redução e mitigação da degradação ambiental (POTT; 

ESTRELA, 2017).  

A Eco-92 (RJ) foi um marco pela universalização e difusão do conceito de 

desenvolvimento sustentável (PESSINI; SGANZERLA, 2016). Na agenda 21, há o 

reconhecimento pelos padrões insustentáveis de produção e consumo, propondo o 

manejo correto de resíduos sólidos, além do seu depósito ou aproveitamento.  

O foco apenas na produtividade e crescimento econômico pós Revolução 

Industrial mostrou-se insustentável após sucessivos desastres ambientais (POTT; 

ESTRELA, 2017). Para Harris (1979) a tendência em intensificar a produção pode 

ocorrer por diversos motivos (crescimento populacional, mudanças climáticas, disputa 
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entre estados) e a consequência, sempre, é o esgotamento dos recursos naturais e 

diminuição da eficiência. 

Quanto às políticas públicas globais há um padrão: 

Grandes desastres ambientais, com consequentes contaminações 
ambientais, atingindo centenas de pessoas antecedem a mobilização da 
sociedade e tomadas de decisão, ou seja, primeiro têm-se descaracterização 
de ambientes e perdas de vidas humanas e depois de um período de tempo, 
por vezes anos, chegam as soluções (POTT; ESTRELA, 2017, p. 278). 
 

A legislação brasileira também seguiu os mesmos padrões mundiais, com 

início em 1973. 

4.2 Legislação Pertinente 

No Brasil, como consequência da Conferência de Estocolmo, em 1973, a 

Secretaria Especial do Meio Ambiente (SEMA) é criada pelo Decreto nº 73.030 de 30 

de outubro, fato que diferentes estudos consideram como ponto de partida da política 

ambiental brasileira (FERREIRA; SALLES, 2016). Entretanto, entre as décadas de 

1930 a 1960 havia políticas setoriais que tinham como eixo a exploração de recursos 

naturais, período que contou com as primeiras legislações o Código de Águas pelo 

Decreto nº 24.643 de 1934, o Código Florestal através do Decreto nº 23.793 1934, e 

a Lei de Proteção a Fauna pela Lei nº 5.197 de 1967 (MOURA, 2016). 

A partir de 1981 pela Lei Federal nº 6.938 foi instituída a Política Nacional do 

Meio Ambiente (PNMA), fase significativa da política voltada para questões ambientais 

(POTT; ESTRELA, 2017). A PNMA concentra todos enfoques das seções anteriores, 

propõe sistema descentralizado de gestão ambiental, por meio do Sistema Nacional 

de Meio Ambiente (SISNAMA) e cria o Conselho Nacional do Meio Ambiente 

(CONAMA) órgão colegiado de caráter deliberativo e consultivo (FERREIRA; 

SALLES, 2016; MOURA, 2016). 

Os principais dispositivos legais da política nacional de resíduos sólidos estão 

descritos no Quadro 1. 

 

Quadro 1 – Principais dispositivos legais da política nacional de resíduos sólidos 

Diploma Legal Abrangência 

Lei Federal nº 

9.605/1998 

Lei de Crimes Ambientais que dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 

ambiente, e dá outras providências. 
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Resolução nº 

307/2002 

Dispõe sobre a responsabilidades dos municípios em implementarem seus 

planos de gerenciamento integrado de RCC, bem com diretrizes, critérios e 

procedimentos para o manejo adequado destes resíduos. 

Resolução nº 

348/2004 

Altera a Resolução CONAMA nº 307, de 5 de julho de 2002, incluindo o 

amianto na classe de resíduos perigosos. 

Resolução nº 

358/2005 

Dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos resíduos dos serviços de 

saúde e dá outras providências. 

Lei Federal nº 

12.305/2010 
Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos no Brasil. 

Decreto nº 

7.404/2010 
Regulamenta a Política Nacional de Resíduos Sólidos no Brasil. 

Resolução nº 

431/2011 

Altera o art. 3º da Resolução nº 307, de 5 de julho de 2002, do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente-CONAMA, estabelecendo nova classificação 
para o gesso. 

Resolução nº 

448/2012 
Estabelece regras para a utilização e descarte dos resíduos provenientes 
das atividades de construção civil – RCC. 

Resolução nº 

469/2015 

Altera a Resolução CONAMA nº 307, de 05 de julho de 2002, que estabelece 
diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil. 

Decreto Federal nº 

10.936/2022 
Regulamenta a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos. 

Fonte: Adaptado Oliveira (2021, p. 8). 

4.3 Resíduos da Construção Civil 

A definição de RCC está na Resolução Conama nº 307 de 2002 como: 

Os provenientes de construções, reformas, reparos e demolições de obras 
de construção civil, e os resultantes da preparação e da escavação de 
terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, 
rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e compensados, forros, 
argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulações, 
fiação elétrica etc., comumente chamados de entulhos de obras (BRASIL, 
2002, Art. 2º, inciso I). 
 

A Resolução Conama nº 307/2002, alterada pelo Art. 3º, inciso IV da 

Resolução Conama nº 348/2004, classifica os RCC em quatro classes, com a 

finalidade de aumentar eficiência dos processos de reciclagem e reutilização: 

I - Classe A - são os resíduos reutilizáveis ou recicláveis como agregados, 
tais como:  
a) de construção, demolição, reformas e reparos de pavimentação e de outras 
obras de infraestrutura, inclusive solos provenientes de terraplanagem;  
b) de construção, demolição, reformas e reparos de edificações: 
componentes cerâmicos (tijolos, blocos, telhas, placas de revestimento etc.), 
argamassa e concreto;  
c) de processo de fabricação e/ou demolição de peças pré-moldadas em 
concreto (blocos, tubos, meios-fios etc.) produzidas nos canteiros de obras;  
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II - Classe B - são os resíduos recicláveis para outras destinações, tais como: 
plásticos, papel/papelão, metais, vidros, madeiras e outros;  
III - Classe C - são os resíduos para os quais não foram desenvolvidas 
tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua 
reciclagem/recuperação, tais como os produtos oriundos do gesso;  
IV - Classe D - são resíduos perigosos oriundos do processo de construção, 
tais como tintas, solventes, óleos e outros ou aqueles contaminados ou 
prejudiciais à saúde oriundos de demolições, reformas e reparos de clínicas 
radiológicas, instalações industriais e outros, bem como telhas e demais 
objetos e materiais que contenham amianto ou outros produtos nocivos à 
saúde (BRASIL, 2002, Art. 10). 

 

Até o ano de 2002 era responsabilidade dos municípios o recolhimento de 

RCC em áreas públicas, ruas, praças e margens de rios, o que gerou uma sobrecarga 

nos sistemas de limpeza pública (OLIVEIRA, 2021). A Resolução CONAMA nº 307 de 

2002 propõe a solução para esse dilema ao estabelecer imputação de 

responsabilidades aos geradores, tais como a segregação dos resíduos em diferentes 

classes e seu encaminhamento para destinação adequada. Em 2010 é instituída a 

Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) pela Lei 12.305, define a 

responsabilidade na gestão do resíduo sólido. 

Um dos principais instrumentos da PNRS é o Plano de Resíduos Sólidos, 

documento responsável por auxiliar o planejamento e a gestão de resíduos sólidos 

em todas esferas de governo, são fundamentais para que Estados e Municípios 

tenham recursos da União. Pela Resolução CONAMA nº 448 de 2012, foi estabelecido 

prazo máximo para que os municípios elaborassem os Planos Municipais de Gestão 

de Construção Civil. 

Em janeiro de 2022 o Decreto Federal nº 10.936 surge para regulamentar a 

PNRS, no lugar do Decreto Federal nº 7.404/2010. O novo decreto instaura o 

Programa Nacional de Logística Reversa e apresenta e pontua que para Planos 

Intermunicipais de Resíduos Sólidos seja atendido as exigências da Lei Federal nº 

11.445/2007 sobre saneamento básico quanto à sustentabilidade econômico-

financeira da prestação de serviços de limpeza urbana e de manejo de resíduos 

sólidos. 

Na esfera Estadual, destaca-se a Lei nº 12.300 de 16 de março de 2006 e seu 

regulamento pelo Decreto nº 54.645/2009, que tratam sobre a instituição da Política 

Estadual de Resíduos Sólidos e define princípios e diretrizes. São Paulo possui Plano 

de Resíduos Sólidos, sendo sua primeira versão publicada em 2014, já a versão de 

2020 traz atualizações que incluem discussões como Economia Circular e Sistema de 

Gerenciamento Online de Resíduos Sólidos.  
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Em 2019, o município de Bebedouro (SP) instituiu o Plano Municipal de 

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS), por meio da Resolução COMDEMA 

nº 8 de 30 de dezembro de 2019, com principal objetivo de dar subsídio, via governo 

Federal e cooperação com municípios, servindo como ferramenta para capacitação 

dos gestores públicos. Pelo PMGIRS os RCC e resíduos volumosos (formados por 

móveis e utensílios domésticos inservíveis, grandes embalagens) têm o mesmo 

destino, a Estação de Transbordo de Resíduos de Construção Civil e Volumosos do 

município.  

De acordo com o PMGIRS do município os resíduos com volume reduzido de 

pequenos geradores, devem ser encaminhados aos Pontos de Entrega Voluntária 

denominados Ecopontos ou Ecocentros, já os RCC da classe B devem ser 

encaminhados para recicladores, ou associação de catadores, entretanto, no PMGIRS 

não há definição do que é considerado pequeno gerador para esses casos. Ainda, de 

acordo com a normativa, as atividades de construção e demolição de grande porte 

devem possuir PGRCD e grandes geradores de RCC devem possuir PGIRS 

individualizados. 

O município conta com o Decreto nº 14.589 de 23 de fevereiro de 2021 que 

dispõe sobre tarifas de serviços públicos. Acerca de serviços de manejo de resíduos 

de construção civil, poda e solo as tarifas são as descritas na Tabela 1. 

 

Tabela 1 – Tarifas cobradas pelo município para cada serviço prestado 

Descrição Medida Valor em UFM* 

Disposição e trituração de resíduos da poda 
contaminados com lixo 

m³ 0,1500 

Disposição e trituração de resíduos da poda limpo m³ 0,0548 
Disposição de Resíduos da Construção Civil m³ 0,0800 
Disposição de Resíduos da Construção Civil limpo 
(100 m³ a 500 m³) 

m³ 0,0500 

Disposição de Resíduos da Construção Civil limpo 
(500 m³ a 1000 m³) 

m³ 0,0300 

Disposição e trituração de resíduos da madeira m³ 0,1200 

Fonte: Bebedouro-SP (2021, p. 3). 
*UFM – Unidade fiscal do município equivalente a R$ 120,61 em 2022. 

 

4.4 Área de Transbordo 

O aumento da população urbana e o consequente aumento da extensão 

territorial de cidades dificulta a destinação de áreas adequadas para o tratamento e 

destino final de resíduos, seja por conflitos com vizinhança ou valorização dos 
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terrenos (CEMPRE, 2018). O aumento da distância entre pontos de coleta dos 

resíduos e destinação final, geram aumento do custo do transporte, redução da 

produtividade dos veículos, demanda de um número maior de veículos, além de 

aumentar o tempo de permanência de resíduos nas ruas (MONTEIRO, 2001; 

CEMPRE, 2018). As unidades de transbordo são pontos intermediários entre a 

geração do resíduo até sua destinação final. 

Segundo Resolução CONAMA nº 307/2002 e pela nova redação dada pela 

Resolução CONAMA nº 448/2012 a Área de Transbordo e Triagem (ATT) de resíduos 

da construção civil e volumosos é aquela: 

 

Destinada ao recebimento de resíduos da construção civil e resíduos 
volumosos, para triagem, armazenamento temporário dos materiais 
segregados, eventual transformação e posterior remoção para destinação 
adequada, observando normas operacionais específicas de modo a evitar 
danos ou riscos à saúde pública e a segurança e a minimizar os impactos 
ambientais adversos (BRASIL, 2002, Art. 2º, Inciso X). 
 

A disponibilização de ATT é de responsabilidade dos municípios (BRASIL, 

2002). Dentre os benefícios das ATT estão é possível destacar a redução do volume 

de resíduos descartados em aterros comuns sem devida valorização, redução da 

poluição de água e solos, minimização de multiplicação de vetores de doenças e a 

geração de emprego e renda (COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO 

PAULO, 2014). Na Norma Brasileira – NBR 15.112/2002 estão as diretrizes para 

projeto, implantação e operação de ATT.  

De acordo com a Norma as ATTs devem possuir isolamento de forma a 

impedir o acesso e para minimizar impactos à vizinhança (cercas vivas), também 

precisam estar devidamente identificadas, possuir equipamentos de segurança 

necessários que vão desde os individuais até proteção de emissões atmosféricas. 

Quanto as diretrizes de Operação devem ser observadas as seguintes: 

 

a) só devem ser recebidos resíduos de construção civil e resíduos volumosos; 
b) não devem ser recebidas cargas de resíduos da construção civil 
constituídas predominantemente de resíduos classe D; 
c) só devem ser aceitas descargas e expedição de veículos com a cobertura 
dos resíduos transportados; 
d) os resíduos aceitos devem estar acompanhados do CTR - controle de 
transporte de resíduos; 
e) os resíduos aceitos devem ser integralmente triados; 
f) deve ser evitado o acúmulo de material não triado; 
g) os resíduos devem ser classificados pela natureza e acondicionados em 
locais diferenciados; 
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h) os rejeitos resultantes da triagem devem ser destinados adequadamente; 
i) a transformação dos resíduos triados deve ser objeto de licenciamento 
especifico; 
j) a remoção de resíduos da ATT deve estar acompanhada do CTR - controle 
de transporte de resíduos (NBR 15.112, 2002). 

 

4.5 Economia Linear x Economia Circular 

No modelo de produção linear (Figura 1), os recursos minerais, energéticos e 

os biológicos são extraídos para produzir produtos, que são utilizados e descartados 

ao final do processo (PIMENTEL; FONTANETTI, 2020). 

 

Fonte: Adaptado de Pimentel e Fontanetti (2020, p. 6). 

 

Nesse meio de produção o crescimento econômico só é possível com o 

consumo cada vez maior de recursos finitos o que pode gerar esgotamento destes e, 

por consequência, custos mais elevados para extração (EURONEWS, 2017). É um 

modelo de produção que está se tornando insustentável, em função do aumento da 

população, escassez de recursos e implicações causadas pelo uso de combustíveis 

fósseis (EURONEWS, 2017; PLATFORM FOR ACCELERATING THE CIRCULAR 

ECONOMY, 2019). 

Não há uma data ou autor a que possam ser atribuídos o conceito de 

economia circular (ELLEN MACARTHUR FOUNDATION, 2017), além disso há várias 

definições sobre o que realmente é economia circular, como apontado por Kirchherr; 

Reike e Hekkert (2017). Kirchher, Reikke e Hekkert (2017) definem a economia 

circular como: 

Um sistema econômico que substitui o conceito de ‘fim de vida’ por reduzir, 
reciclar e recuperar materiais nos processos de produção/distribuição e 
consumo. Atua no nível micro (produtos, empresas, consumidores), nível 
meso (parques eco industriais) e nível macro (cidade, região, nação), com o 
objetivo de alcançar o desenvolvimento sustentável, criando 
simultaneamente qualidade ambiental, econômica e equidade social, em 

Figura 1 – Modelo de Produção Linear 
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benefício das gerações atuais e futuras (KIRCHHERR; REIKE; HEKKERT, 
2017, p. 229).  
 

A lógica da economia circular “não está assentada em procurar alternativas 

para minimizar impactos negativos gerados pela produção, mas sim modificar a 

maneira de se produzir para que a mesma seja resiliente a longo prazo” (PIMENTEL; 

FONTANETTI, 2020, p. 5). A abordagem da economia circular é de usar recursos ao 

invés de consumi-los e de eliminar resíduos no design do produto e não em seu 

descarte (WEETMAN, 2019). 

Para Fundação Ellen MacArthur (2017), baseia-se em três princípios, sendo 

eles: eliminar resíduos e poluição desde o princípio, manter produtos e materiais em 

uso e regenerar sistemas naturais. Já para Gladek (2017) há sete pilares, capazes de 

fornecer metas com finalidade de causar menor impacto ambiental e valorização do 

produto, sendo eles: material, energia, biodiversidade, sociocultural, saúde, 

socioeconômico e água. 

Com foco nos resíduos sólidos, do pilar material, os ciclos devem ser 

apropriados à escala de tempo humana e aos ciclos naturais, devem ser reutilizados 

e reciclados, portanto, para que isso ocorra, é imprescindível minimizar os processos 

que impeçam a reparação e recuperação do recurso. Gladek (2017) apresenta a 

importância de reciclar recursos escassos em intervalos curtos, para que sejam 

recuperados mais cedo para reutilização. 

Com base nos pilares alvitrados por Gadek (2017), Rosa et al. (2020) propõem 

mapas conceituais para cada um dos pilares, como o foco deste estudo está nos 

resíduos sólidos apenas o mapa conceitual do pilar material será abordado no revisão 

de literatura. O pilar material tem foco em três vertentes: matéria prima, processos e 

resíduos. Para que haja redução de resíduos é necessário processos otimizados, 

materiais duráveis e redução no consumo; os processos otimizados por sua vez 

geram redução de energia, de matéria-prima e de desperdício o que ocasiona lucro 

econômico. 

Um dos princípios da economia circular é a responsabilidade compartilhada 

pelo ciclo de vida dos produtos, definida no Art. 3º como: 

 

Conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas dos fabricantes, 
importadores, distribuidores e comerciantes, dos consumidores e dos 
titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos 
sólidos, para minimizar o volume de resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem 
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como para reduzir os impactos causados à saúde humana e à qualidade 
ambiental decorrentes do ciclo de vida dos produtos (BRASIL, 2010, Art. 3º). 
 

Portanto, a economia circular tem respaldo na legislação, uma vez que, 

somente o resíduo é passível de disposição final. A responsabilidade compartilhada 

surge como uma necessidade para reduzir o volume de resíduos sólidos, sendo a 

ordem de prioridade na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, uma ferramenta 

para atingir esse objetivo com “não geração, redução, reutilização, reciclagem, 

tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos 

rejeitos” (BRASIL, 2010, Art. 9º). 

4.6 Casos de sucesso 

Em 2018 a Braskem tornou público o posicionamento em economia circular, 

expondo ações prioritárias para acrescer e favorecera reciclagem e reutilização de 

resíduos plásticos, já em 2019 foi reconhecida como uma das empresas mais 

inovadoras no setor de petróleo, gás e petroquímica (BRASKEM, 2019). Na cadeia 

produtiva do plástico conseguiram realizar reciclagem química e, em parceria com 

Senai e Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), buscam que esse processo 

seja feito com qualidade para ser possível ampliar a sua utilização (BORGES, 2020). 

A Unilever, se comprometeu, até 2025, em reduzir pela metade o uso de 

plástico virgem e a coletar e processar maior número de embalagens plásticas do que 

vende, para alcançar o objetivo o foco é começar pelo design do produto, visando 

reduzir a quantidade de plástico necessária e priorizando os reciclados (UNILEVER, 

2019). Em 2021 a companhia representou o Brasil na COP26 mostrando os resultados 

do uso sustentável do plástico (INFRAFM, 2021). 

Em entrevista para Borges (2020) ao Centro das Indústrias do Estado de São 

Paulo (CIESP), Marcelo Gandur, gerente de sustentabilidade da 3M do Brasil diz ser 

o estudo do ciclo de vida do produto um desafio na economia circular. A 3M em 

parceria com TerraCycle tem programa de pós consumo da esponja de limpeza 

doméstica, e de 2014 até 2020 já foram recicladas quase 2 milhões de esponjas 

(BORGES, 2020).   

A Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (Sabesp) de 

Franca, SP conquistou o prêmio no Prêmio Ideias em Ação de 2019 por seu projeto 

de economia circular implantado na ETE de Franca, com intuito de fazer com a que a 
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estação gere energia elétrica e fotovoltaica, gere biogás e fertilizantes agrícolas, além 

de tratar o esgoto (Portal do Governo de São Paulo, 2019). 

Nos Estados Unidos da América a Environmental Protection Agency (EPA) é 

responsável pelo mapeamento anual dos RCC, monitoramento responsável por 

auxiliar políticas de reciclagem, reuso e reaproveitamento (OLIVEIRA, 2021). Nesse 

país, 54% dos RCC são processados como agregados, 24% são destinados para 

aterro sanitário, 20% é manufaturado como produto e 1% é reaproveitado para 

combustíveis (EPA, 2021). 

O Pacto Verde Europeu é uma estratégia de crescimento com o objetivo de 

transformar a União Europeia em uma sociedade sustentável, mantendo o 

crescimento e com a meta de ser climaticamente neutra até 2050 (EUROPEAN 

COMISSION, 2019). O Green Deal da União Europeia traz políticas públicas a serem 

adotadas para redução da extração de recursos não renováveis (EUROPEAN 

COMISSION, 2019). 

4.7 Geração de resíduos de construção civil e sustentabilidade 

Quanto ao gerenciamento de RCCas políticas e legislações mundiais com 

adotam uma hierarquia de minimização de resíduos, conhecida como 3Rs ou 4Rs, ou 

seja, reduzir, reutilizar, reciclar e recuperar (YUAN; SHEN, 2011). Além da legislação, 

a estimativa de RCC é uma parte importante para que ocorra o gerenciamento bem-

sucedido deste resíduo (WU et al., 2014). 

Ademais, estudos demonstram a existência de barreiras e dificuldades de 

aplicação desses métodos e práticas de reciclagem na construção civil. A gestão de 

resíduos RCC não é priorizada no processo de projeto, existência de preocupação 

com o custo extra da reciclagem e com a qualidade do uso de materiais reciclados.  

(TAM et al., 2009; TAM; TAM, 2006; OSMANI et al., 2006; KAWANO, 2003).  

Uma das principais razões para eficácia limitada na gestão de RCC está na 

não compatibilização de dois grandes grupos  

 

O primeiro grupo inclui as autoridades, o público em geral e as ONGs, que 
tendem a se preocupar mais em minimizar a quantidade de resíduos de RCC 
que entram em aterros. O outro grande grupo é composto por clientes de 
projeto, principais e subcontratados e se preocupa mais com o benefício e os 
lucros da gestão de resíduos de RCC, com menos preocupação sobre se os 
resíduos de RCC gerados sobrecarregariam ou não o meio ambiente (YUAN; 
SHEN, 2011). 
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A busca pela gestão eficiente dos RCC é de interesse para todos os países 

do mundo, pois é um problema que se intensifica com evolução de cidades, 

principalmente em grandes metrópoles (LI et al., 2020). 
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5 METODOLOGIA 

A classificação desta pesquisa quanto à natureza é aplicada, que segundo Gil 

(2010), é o estudo com intuito de resolver problemas específicos. Quanto à 

abordagem, o estudo é caracterizado como qualitativo, pois, em geral, foram obtidos 

dados subjetivos, como sugestão de melhorias e implementação de práticas da 

economia circular. Em relação aos objetivos, a pesquisa é classificada como 

descritiva, pois ocorrerá levantamento de informações para adoção de práticas da 

economia circular no empreendimento. Acerca dos procedimentos técnicos, é 

classificada como estudo de caso, pois envolve análise especificada realidade de um 

município quanto à gestão de RCC. 

A pesquisa foi realizada no município de Bebedouro, São Paulo. O estudo foi 

dividido nas etapas: diagnóstico operacional e sustentável do RCC e da Unidade de 

Transbordo do município, prospecção de métodos e técnicas visando a economia 

circular e plano de ação. 

5.1 Área de estudo 

O município de Bebedouro, está localizado no interior de São Paulo (Figura 

2), com coordenadas 20° 56' 39.286" S, 48° 29' 22.632" W. Uma extensão territorial 

de 683.192 km² e população estimada para o ano de 2021 de 77.612 habitantes 

(INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2021). Os Serviços 

Especializados Para Construção são da ordem de 1,4% do total de empregos formais 

do município (SISTEMA ESTADUAL DE ANÁLISE DE DADOS, 2019). 
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Figura 2 – Mapa localização de Bebedouro – SP 

 
Fonte: Autoria própria (2022). 

5.2 Diagnóstico operacional dos resíduos da construção civil e da área de 

transbordo do município 

Para pesquisa exploratória, qualitativa acerca da política de RCC do 

município, foi necessário verificar processos administrativos como notificações e 

multas de leigos, profissionais e empresas da área ambiental (OLIVEIRA, 2021), 

coleta, transporte, acondicionamento, transbordo, destinação, documentos exigidos 

para liberação de Alvará de construções ou reformas, por meio de entrevista 

(Apêndice A) feita ao Departamento de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente 

(DAAMA) do município. 

A quantificação de RCC na unidade de Transbordo foi obtida com base em 

dados secundários, os Controle de Transporte de Resíduos (CTR) emitidos pelo 

DAAMA de janeiro a setembro de 2022.  

Visita e entrevista com o responsável pela Área de Transbordo de Resíduos 

de Construção Civil e Poda (ATT) da cidade para identificar as dificuldades 

encontradas no setor, além do diagnóstico seguindo a norma NBR 15.112/2002 

acerca das diretrizes para operação de ATT. 
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5.3 Prospecção de métodos e técnicas da economia circular 

Seguindo metodologia proposta por Sales e Carvalho (2019), a prospecção 

de métodos e técnicas relacionadas com economia circular foi executada em duas 

fases, sendo a primeira bibliometria com dados científicos e a segunda composta por 

levantamento patentário nas bases tecnológicas, com intuito de encontrar metodologia 

ou processo que pudesse ser aplicado nos tipos de resíduos encontrados no estudo. 

Para primeira fase foi necessário realizar uma pesquisa de publicações na 

base de dados Science Direct (2022), por meio de palavras-chaves e combinações 

(Figura 3), para os anos de (início) a 2022. Na primeira base de dados Science Direct 

(2022) busca na primeira base de dados a busca foi avançada, selecionando os 

termos da Figura 3, já na Scopus (2022) em busca avançada pesquisando os termos 

em título do artigo, resumo, palavras-chave.  

 

Figura 3 – Termos pesquisados nas bases de dados na fase bibliometria 

 

Fonte: Adaptado de Sales e Carvalho (2019, p. 49). 

 

Para o patentário, o objetivo foi buscar tecnologias existentes que possam ser 

adaptadas ao que há no grupo em estudo, ou seja, técnicas de economia circular 

aplicadas a Resíduos de Construção Civil. Para essa fase (Figura 4), as bases 

consultadas foram: Instituto Nacional da Propriedade Industrial – INPI (2022), 

European Patent Office – EPO (2022) e United States Patent and Trademark Office – 

USPTO (2022). 

"Economia Circular" "Circular Economy" 

"Economia Circular" e Metodologia "Circular Economy" and Methodology

"Economia Circular" e Formas "Circular Economy" and Forms

"Economia Circular" e Aplicação "Circular Economy" and Application

"Economia Circular" e Estratégias "Circular Economy" and Strategies

"Economia Circular" e Construção Civil "Circular Economy" and Construction

"Economia Circular" e Técnicas "Circular Economy" and Techniques

"Economia Circular" e Processos "Circular Economy" and Processes
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Figura 4 – Termos pesquisados na fase patentário de acordo com a base tecnológica 

 

Fonte: Adaptado Sales e Carvalho (2019, p. 50). 

 

Para o levantamento bibliométrico e patentário, ocorreu uma comparação com 

os resultados encontrados por Sales e Carvalho (2019) até o ano de 2019, com os 

resultados encontrados nessa pesquisa, ou seja, foi verificado o aumento de 

publicações relacionadas a economia circular de 2019 a 2022.  

Destaca-se que pode haver possíveis duplicidades de artigos nas bases de 

dados, tanto na bibliometria (Science Direct e Scopus) quanto no patentário, porém 

este levantamento quantitativo teve como objetivo verificar a evolução do número de 

publicações relacionadas à economia circular ano a ano. 

5.4 Plano de ação 

Com toda pesquisa realizada foi elaborado o plano de ação, contendo a 

proposta de aplicação, estratégia para aplicação, motivo, benefícios e responsável 

pela execução da ação, para a implementação das estratégias da economia circular, 

contando com sugestões de melhorias e ganhos que podem ser gerados com a 

aplicação de estratégias da economia circular na gestão de resíduos da construção 

civil do município (SALES; CARVALHO, 2019).  
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6 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados estão separados em três seções, agrupando as informações e 

dados obtidos, visando um melhor entendimento. 

6.1 Diagnóstico operacional e sustentável dos resíduos da construção civil e da 

área de transbordo do município 

Compreende os resultados obtidos sobre a gestão quanto a coleta, transporte, 

acondicionamento e destinação dos resíduos de construção civil do município e a 

operação e situação da área de transbordo. 

6.1.1 Diagnóstico da Gestão de RCC do município 

Segundo dados informados ao Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento (SNIS) de 2020, o Departamento de Agricultura, Abastecimento e Meio 

Ambiente (DAAMA) da prefeitura municipal é responsável pelo serviço de coleta de 

resíduos sólidos urbanos e atualmente não existe taxa de cobrança pelos serviços de 

coleta regular, transporte e destinação final dos resíduos sólidos urbanos. O DAAMA 

também é responsável por administrar as Áreas de Transbordo de Resíduos de 

Construção Civil e Poda, pela Área de Transbordo de Resíduos Domiciliares e 

Ecopontos. Diferente dos resíduos sólidos domiciliares, para o descarte de RCC na 

Área de Transbordo e Triagem (ATT) de resíduos da construção civil e poda, há 

cobrança de taxas dependendo do tipo de resíduo. No distrito de Botafogo foi instalado 

um Ecoponto (Fotografia 1). 
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Fotografia 1 – Ecoponto localizado em Botafogo, distrito de Bebedouro-SP 

 

Fonte: Assessoria municipal de imprensa do município de Bebedouro-SP (2022). 

 

Ademais segundo o informado, não há coleta seletiva, porém existem 

catadores de materiais recicláveis dispersos na cidade sem organização em 

cooperativas ou associações. De acordo com relatos do DAAMA por meio da 

entrevista concedida, o número total de autônomos coletando nas ruas é de 

aproximadamente 300 pessoas, sendo 55% homens e 45% mulheres, sendo as 

coletas realizadas em ruas, comércio, residências e ATT da prefeitura mediante 

cadastro feito no próprio local.  

O município de Bebedouro possui Plano de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos (PMGIRS), criado pela Resolução COMDEMA nº 08 de 30 de dezembro de 

2019. O PMGIRS traz revisão de conceitos e legislações acerca dos tipos de resíduos. 

Especificamente sobre os Resíduos de Construção Civil (RCC), o Plano informa que 

os de Classe B devem ser encaminhados para recicladores ou associações de 

catadores, os pequenos geradores podem encaminhar seus resíduos ao Ponto de 

Entrega Voluntária (Ecoponto) e os grandes geradores devem possuir planos de 

gestão de resíduos próprios. De acordo com o PMGIRS os pequenos geradores 

podem encaminhar ao Ecoponto um volume máximo semanal de 1 m³ de RCC por 

obra e usuários de baixa renda (com renda familiar de até dois salários mínimos) 

podem enviá-los a ATT sem custos mediante comprovação de renda. 
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Em 2017 com o Decreto nº 12.409, que regulamenta os parágrafos 1º e 2º do 

artigo 135 do Código de Postura do Município (Lei Municipal nº 2.131/1991) fica 

decretado que pessoas físicas ou jurídicas geradoras de RCC e poda só podem 

depositá-los em via pública por meio de caçambas estacionárias ou containers. Desse 

modo as empresas que coletam entulhos ficam com a responsabilidade da destinação 

final desses resíduos. Quanto a casos de disposição irregular, mediante denúncias, o 

responsável é notificado para que efetue a limpeza e disposição correta em até 6h, 

sob pena de multa. Os casos de irregularidade são averiguados pelo fiscal do DAAMA. 

Pelo Art. 8º desse mesmo decreto é proibida a colocação de lixo doméstico em 

caçambas que são utilizadas para RCC, terra e poda. 

Quanto aos alvarás de construção residencial e comercial expedidos pelo 

município de 2020 a 2022 (Tabela 2), é importante salientar que o ano de 2022 refere-

se ao período de janeiro a novembro, apenas, com isso é possível notar aumento no 

número expedido para construção residencial. Para concessão de alvarás não é 

exigido plano de gestão de RCC, porém há obrigatoriedade em ter caçambas ou 

containers, de acordo com o código de postura. 

 

Tabela 2 - Número de alvarás expedidos pelo município 

Categoria 

2020 2021 2022 

Número de alvarás Número de alvarás Número de alvarás 

Residencial 609 634 459 

Comercial 101 69 30 

Fonte: Departamento de Planejamento Urbano e Obras (2022). 

 

O Ecoponto do município recebe pneus, resíduos volumosos (sofá, geladeira, 

televisão, armário, entre outros) eletrônicos, metais, plásticos, papel, papelão, 

lâmpadas fluorescentes, pilhas e baterias, roupas inservíveis e vidros; sendo a 

destinação destes realizada pelo município, com exceção dos pneus que são 

recolhidos por empresa de São Paulo-SP e encaminhados para Reciclanip.  

Em média são realizadas de 5 a 10 viagens por mês por limpeza corretiva de 

entulho, sendo retirados em média 1.645,4 m³ por mês de RCC. Os resíduos da 

limpeza corretiva são encaminhados ao pátio de transbordo do município. A limpeza 

corretiva compreende o recolhimento de entulho e resíduos da poda depositados em 
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calçadas de residências. Vale ressaltar que a limpeza corretiva de entulhos está 

prevista para bairros, exceto centro, pelo PMGIRS.  

Os fluxogramas contendo a gestão atual do munícipio quanto aos resíduos de 

poda, volumosos e de construção civil, podem ser verificados pelas Figuras 5, 6 e 7, 

respectivamente. Por meio da visita técnica e entrevista com responsável pela Área 

de Transbordo de construção civil e poda, foi possível constatar, por meio de visitas, 

que na gestão atual de RCC, poda e volumosos há permanência destes resíduos na 

ATT, tornando-a assim, uma “área de bota fora” que é vetado pela Resolução 

CONAMA nº 448 de 2012 (CONAMA, 2012).  

 

Figura 5 – Fluxograma da atual gestão de resíduos da poda do município 

 

Fonte: Autoria própria (2022). 
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Figura 6 – Fluxograma da atual gestão de resíduos volumosos do município 

 

Fonte: Autoria própria (2022). 

 

Figura 7 - Fluxograma da atual gestão de resíduos da construção civil do município 

 

Fonte: Autoria própria (2022). 
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Dos fluxogramas apresentados (Figuras 6 e 7) não foram obtidas informações 

quanto ao encaminhamento para interessados se os resíduos são comercializados ou 

doados. Os resíduos acondicionados em caçambas têm destinação efetuada por 

empresas licenciadas em pátios de triagem próprios, que não foram abordados neste 

estudo. 

Atualmente está em trâmite uma parceria com Consórcio de Desenvolvimento 

do Vale do Rio Grande (CODEVAR) em parceria com Serviço de Apoio às Micro e 

Pequenas Empresas (SEBRAE) para criação de uma Central Municipal de 

Recuperação de Resíduos Sólidos (CMRR) e oito Ecopontos, sendo seis no 

município, um no Distrito de Turvínea e um no povoado de Andes. Os Ecopontos terão 

objetivo de estimular a entrega voluntária de pequenos volumes de até 1 m³, triar, 

incentivar a valorização e nuclear coletores. A CMRR terá o objetivo de encaminhar 

resíduos triados às cadeias produtivas. 

6.1.2 Diagnóstico da área de transbordo de construção civil e poda 

De acordo com Decreto municipal nº 12.409/2017 do município de Bebedouro-

SP, o depósito de resíduos na Área de Transbordo só é permitido mediante 

apresentação do Controle de Transporte de Resíduos (CTR), emitido pelo DAAMA em 

três vias. O CTR contém dados do gerador, do condutor do veículo, a quantidade (em 

toneladas ou metros cúbicos) e o tipo de resíduo. Na ATT de Construção Civil e Poda 

não há balanças para conferência. Com base nos CTR expedidos de janeiro a 

setembro de 2021 (Gráfico 1), foi possível concluir que na ATT há predominância de 

RCC e poda, seguido por solo, com uma parcela ínfima de volumosos. O resíduo da 

poda passa por trituração e são separados de acordo com o tamanho, sendo os de 

menor tamanho ofertados a empresas interessadas para compostagem e os de maior 

calibre para alimentação de caldeiras de empresas interessadas. 
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Gráfico 1 - Quantidade de resíduos recebidos pela área de transbordo de construção civil e 
poda de janeiro a setembro de 2022 

 

Fonte: Autoria própria (2022). 

 

Na ATT os resíduos passam por uma breve triagem e são dispostos em 

montes (Fotografia 2a). Os resíduos da poda são os mais limpos e triados (Fotografia 

2b), um possível motivo refere-se ao modo como chegam na ATT. Os resíduos 

volumosos são empilhados (Fotografia 2c). Também foi possível notar presença de 

pneus na ATT (Fotografia 2d), que são recolhidos e levados ao Ecoponto. 

Entre os resíduos recebidos pela ATT há presença de resíduos sólidos 

domiciliares comuns (Fotografias 3a e 3b), que são triados alocados em bags e 

encaminhados para a Área de Transbordo de resíduos domiciliares do município. 

Essa mistura de resíduos (em especial sólidos orgânicos e inorgânicos) é comum em 

países em desenvolvimento, durante a coleta, transporte e disposição, essa mistura é 

responsável por reduzir a taxa de reciclagem de resíduos (XIN et al., 2020). Para o 

reaproveitamento e reinserção dos RCCs em cadeias produtivas é necessário a 

separação e preparação dos materiais por meio de britagem (OLIVEIRA, 2021).   

A falta de fiscalização e a facilidade de acesso à ATT possibilitam atos de 

vandalismo como queimas intencionais. Segundo informado por funcionários do 

DAAMA, durante o período analisado houve uma queimada proposital que atingiu 

principalmente resíduos volumosos (Fotografia 4a) e os da poda (Fotografia 4b). 
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Fotografia 2 – Disposição dos resíduos na área de transbordo de construção civil e poda 

 

Fonte: Autoria própria (2022). 

 

Com as visitas técnicas foi possível observar a consonância da operação da 

Área de Transbordo com o previsto em legislação por meio da NBR 15.112/2002. A 

área é dotada de isolamento, com portão, cerca viva e placas de identificação 

conforme preconizados pela norma. A unidade não conta com Sistemas de Proteção 

Ambiental que determina a norma. Possui equipamentos de proteção individual 

necessários. Quanto ao tópico 7.3 Diretrizes para operação da NBR 15.112/2002 a 

unidade recebe RCC, volumosos e de poda, os resíduos aceitos estão acompanhados 

de CTR. Porém há problemas quanto aos itens e, f, g e h descritos no Quadro 2. 
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Fotografia 3 - Presença de resíduos sólidos urbanos na área de transbordo de construção civil 
e poda 

 

Fonte: Autoria própria (2022). 

 

Fotografia 4 – Situação de resíduos volumosos e da poda após queimada proposital 

 

Fonte: Autoria própria (2022). 
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Quadro 2 – Não conformidades com NBR 15.112/2002 

NBR 15.112/2002 Problema encontrado 

e) os resíduos aceitos devem ser integralmente 
triados 

Embora exista triagem dos resíduos é frequente 
a presença de terra com outros tipos de resíduos, 
o que pode ser verificado pelas Fotografia 2a e 
2b. 

f)  deve ser evitado o acúmulo de material não 
triado 

Pela Fotografia 2c é possível verificar que os 
resíduos volumosos estão empilhados sem 
separação entre seus constituintes. 

g) os resíduos devem ser classificados pela 
natureza e acondicionados em locais 
diferenciados 

Como pode ser verificado pela figura 9a há 
concreto misturado com outros tipos de resíduo, 
como solo. Pela figura 9b também é possível 
verificar a mistura de solo e poda. 

h) os rejeitos da triagem devem ser destinados 
adequadamente 

Segundo informado por funcionários grande 
parte dos resíduos de construção civil, 
volumosos e poda permanece na área de 
transbordo. 

Fonte: Autoria própria (2022). 

 

Entre as dificuldades apontadas pelos funcionários entrevistados estão a falta 

de recursos humanos, na ATT de construção civil e poda há 8 funcionários, sendo 

somente 6 responsáveis pela triagem dos resíduos da unidade, ausência de 

treinamento e a contaminação dos resíduos passíveis de reaproveitamento por 

resíduos de outras categorias. O Decreto nº 14.589 de 2021 do município de 

Bebedouro – SP apresenta as tarifas atualizadas de serviços públicos, por meio dele 

há possibilidade de enviar para ATT resíduo da construção civil e poda limpos ou não, 

a única diferenciação são as taxas cobradas. Com base no diagnóstico da ATT esta 

prática não é eficaz para o município, uma vez que, ao possibilitar que o gerador 

entregue resíduos contaminados ou misturados, os funcionários da ATT têm mais 

trabalho e por estarem em pouco número não conseguem fazer a segregação da 

maneira adequada. 

6.2 Prospecção de métodos e técnicas da economia circular 

A prospecção de métodos e técnicas da economia circular compreende os 

resultados determinados pela bibliometria e patentário. 

6.2.1 Resultados fase bibliometria 

Com base na pesquisa por palavras-chave em duas bases de dados (Scopus 

e Science Direct) foi possível quantificar o total de publicações em português 

envolvendo a economia circular (Tabela 3). Para ambas bases de dados a prospecção 
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com o termo “Economia Circular” foi o que retornou um maior número de artigos 

devido a amplitude do tema. 

 

Tabela 3 – Resultado da prospecção em português 

Prospecção Scopus Science Direct 

"Economia Circular" 70 35 

AND Metodologia 0 3 

AND Formas 0 6 

AND Aplicação 0 0 

AND Estratégias 1 4 

AND Construção Civil 0 1 

AND Técnicas 1 9 

AND Processos 1 2 

Fonte: Autoria própria (2022).  

 

Com relação ao país de publicação a pesquisa na base de dados Scopus, 

retornou 29 artigos na Espanha, 11 no Brasil, 6 no Chile e no Equador, 5 na Colômbia   

Com relação ao país de publicação. Portanto, assim como o encontrado por Sales e 

Carvalho (2019) a maioria dos artigos estavam em espanhol. O artigo encontrado na 

Science Direct para combinação “Economia Circular” and Construção Civil aborda 

cimentos híbridos de cinza volante, escória de ferro e aço, e cimento Portland, 

avaliando sua resistência (CRISTELO et al., 2021). A publicação não aborda 

especificamente a economia circular, o estudo é centrado em sua resistência, porém 

a escória de ferro e aço é rejeito de reações químicas de reduções. 

Quanto a prospecção com os termos em inglês houve um número maior de 

retorno (Tabela 4), com maior relevância assim como o determinado por Sales e 

Carvalho (2019). Com “Circular Economy” houve retorno de 18.405 e 22.999 

publicações das bases Scopus (2022) e Science Direct (2022), respectivamente. Por 

esse motivo para maiores análises, como publicações por ano, concentração da área 

de estudo, país de origem, foi analisado o resultado com os termos em inglês. 
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Tabela 4 – Resultado da prospecção em inglês 

Prospecção Scopus Science Direct 

"Circular Economy" 18.405 22.999 

AND Methodology 1.652 14.451 

AND Forms 1.126 18.286 

AND Application 3.782 18.417 

AND Strategies 3.783 16.094 

AND Construction 1.853 9.780 

AND Techniques 1.267 17.637 

AND Processes 6.580 22.271 

Fonte: Autoria própria (2022). 

 

No que diz respeito aos anos de publicações encontradas com os termos em 

inglês foi possível notar uma tendência de aumento expressiva desde 2017 (Gráfico 

2), entretanto os últimos cinco anos foram os que retornaram um maior número de 

publicações. Levando em consideração a prospecção com os termos em inglês, de 

2007 a 2014 a base de dados Scopus é a que possuía o maior número de publicações 

com o tema economia circular. 

 

Gráfico 2 – Publicações por ano da prospecção em inglês 

 

Fonte: Autoria própria (2022). 

 

No que concerne a área de assunto, a maioria das publicações foram sobre 

Ciência Ambiental, Energia e Engenharias (Gráfico 3), resultado semelhante ao 

encontrado por Sales e Carvalho (2019). 
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Gráfico 3 – Concentração da área de estudo das publicações da prospecção em inglês 

 

Fonte: Autoria própria (2022). 

 

As informações sobre país de origem da publicação só estavam disponíveis 

para plataforma Scopus (2022), de 2017 a 2022 a Itália foi o país com maior número 

de publicações acerca da Economia Circular, seguida por Espanha, Reino Unido, 

China, Estados Unidos da América (Gráfico 4). Os cinco países com maior número de 

publicações de 2017 a 2022 foram os mesmos de 2015 a 2019 (SALES; CARVALHO, 

2019). China possui legislação específica que aborda economia circular, considerando 

desde elaboração dos projetos (OLIVEIRA, 2021). 
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Gráfico 4 - Quantidade de publicações por países de 2017 a 2022 na base de dados Scopus 

 

Fonte: Autoria própria (2022). 
 

Entretanto, diferentemente do encontrado por Sales e Carvalho (2019) o país 

com maior número de publicações de 2015 a 2019 foi a Itália. Tanto na bibliometria 

aplicada neste trabalho e nos resultados encontrados por Sales e Carvalho (2019) a 

Europa concentra grande parte das publicações acerca da Economia Circular, esse 

sucesso pode ser atribuído ao Plano de Ações Green Deal. O Brasil ocupava o 17º no 

ranking de países com maior número de publicações (SALES; CARVALHO, 2019), já 

em 2022 passou a ocupar o 10º lugar com 713 publicações. 

Em relação ao número de publicações e patrocinadores, as instituições de 

financiamento: Horizon 2020 Framework Programme, European Commission, 

European Regional Development Fund e National Natural Science Foundation of 

China, apresentaram um número expressivo das publicações. Desse modo, a relação 

entre países que mais publicam e origem das instituições financeiras demonstrada por 

Sales e Carvalho (2019) foi mantida para 2022. 

No tocante às publicações brasileiras houve aumento de publicações tanto 

com os termos em português quanto aos em inglês. Demonstrando que houve 

avanços, incentivo quanto a circularidade no Brasil.  

O artigo elaborado por Guerra et al. (2021) teve objetivo geral de investigar a 

adoção de práticas da economia circular no setor de construção civil, por meio de 

varredura global de 81 empresas. Esse mesmo artigo também apresenta uma revisão 
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de estratégias circulares na construção civil abordado por autores, envolvendo o 

projeto, construção e fim da vida útil, sendo exemplos, respectivamente: fazer uso de 

materiais secundários, abordar construções como estoques em uso de recursos 

naturais que podem atender futuras demandas e reinserir resíduos na cadeia 

produtiva. 

O artigo de nome “Towards a circular economy in cities: Exploring local modes 

of governance in the transition towards a circular economy in construction and textile 

recycling” (CHRISTENSEN, 2021) analisou maneiras de governança pelas quais os 

municípios podem apoiar e facilitar transição de nível local para economia circular de 

resíduos têxteis e resíduos de construção civil, baseado em dois estudos de caso. O 

estudo de caso de resíduos têxteis demonstrou que estratégia focada em aumentar a 

reciclagem doméstica de fibras naturais e sintéticas contribui significativamente para 

reciclagem. Para o RCC o estudo de caso foi uma demolição, que demonstrou que 

aplicação de procedimentos de triagem ambiental, mapeamento de recursos e 

demolição seletiva podem aumentar o valor dos materiais de demolição produzidos.   

6.2.2 Patentário 

Nessa etapa foram localizadas 226 (Tabela 5) patentes sendo 22 no INPI, 112 

no USPTO, e 92 na EPO para o termo “Circular Economy” AND Construction ou 

“Economia Circular”.  

Tabela 5 – Resultado patentário nas bases de dados 

Base dados Patentes localizadas 

INPI 22 
USPTO 112 

EPO 92 

Fonte: Autoria própria (2022). 

 

No INPI foram encontradas 22 patentes relacionadas a Economia Circular 

(Apêndice B), sobre resíduos da construção civil, a patente “Métodos para produção 

de ligas de alumínio 2024 e 7075 através da reciclagem de sucatas de ligas de 

alumínio de aeronaves” (BR 11 2020 001012 0 A2) pode ser adaptada para ligas de 

alumínio encontradas nas ATT.  

A pesquisa por “Circular Economy” AND Construction na USPTO retornou 112 

patentes (Apêndice C), entre elas há biodesintegração de sucata metálica (id: EUA 

20220325373 A1), utilização de plástico reciclado e borracha para modificação de 

asfalto (id: EUA 20220315765 A1), uso de fosfogesso para agregado leve, na 



46 

 

 

prospecção encontrada há um significativo número de patentes com relação a plástico 

(id: EUA 20210163353 A1).  

Na EPO buscando por “Circular Economy” AND “construction” no resumo e 

título retornou 92 patentes (Apêndice D), com relevância de Laje de pedra reciclada 

inorgânica usando completamente resíduos de construção como agregado e método 

de preparação dos mesmos (Aplicação: CN202010422013 20200518). Método de 

preparação de agregado reciclado e argamassa mista a seco (Aplicação: 

CN112723817 A) que entre as etapas consiste na preparação por britagem, refinação 

e peneiramento para obtenção de partículas com diâmetro inferior a 30 mm. 

Souza e Carvalho (2019) no levantamento patentário notificaram 61 do INPI, 

1248 do EPO e 17 para USPTO. Foi possível constatar que tanto a bibliometria quanto 

o patentário tiverem efetivos aumentos sobre Economia Circular na base de dados 

EPO. Quanto ao INPI a busca por “Circular Economy” foi a mesma, porém ao 

selecionar a opção disponível de pesquisa básica a opção para “expressão exata” não 

houve incidência de resultados com temas paralelos que possuíam “circular” ou 

“economia”, o que pode ser observado pelo estudo de Souza e Carvalho (2019). 

Além disso, as crescentes tendências de colaboração entre academia e 

indústria em Resíduos e Economia Circular podem ser identificadas pela 

sincronização da teoria, representada por publicações e prática representada pelas 

patentes (YE et al., 2022). Durante o levantamento foi possível constatar um maior 

número de patentes para polímeros. 

6.3 Plano de ação 

Em suma, na atual gestão municipal dos Resíduos a maior parte do que entra 

na ATT permanece nela, que acaba se tornando uma “área de bota fora”. Quanto aos 

resíduos volumosos é necessário que passem pelo processo de desmontagem, para 

que cada componente seja destinado ao local adequado (Figura 8). Quanto aos 

resíduos da poda a gestão na ATT já é a adequada, porém devem ser incentivados 

parcerias com empresas que utilizem lenha, após a trituração os resíduos de menor 

diâmetro podem ser encaminhados para compostagem, de acordo com o proposto 

pela parceria com CODEVAR. 
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Figura 8 - Fluxograma proposto para gestão de resíduos volumosos 

Fonte: Adaptado Departamento Autônomo de Água e Esgoto de Penápolis (2014, p. 144). 

 

Na ATT os RCC, em geral, são os que apresentam menor taxa de 

aproveitamento na atual gestão municipal dos resíduos. Para melhor aproveitamento 

devem ser separados de acordo com as classes (Figura 9). 
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Figura 9 - Fluxograma proposto para gestão de resíduos de construção civil 

 

Fonte: Adaptado Departamento Autônomo de Água e Esgoto de Penápolis (2014, p. 155). 

 

No Quadro 3 estão descritas as propostas e benefícios de ações a serem 

tomadas no município para melhorar a Gestão dos RCCs e aumentar a circularidade. 

 

Quadro 3 – Plano de ação com estratégias voltadas a economia circular propostas para o 
município 

Propostas Como Por que Por quem Benefícios 

Implantação da Central 
Municipal de 

Recuperação de 
Resíduos 

Apoio 
financeiro do 
CODEVAR 

Reinserir resíduos 
na cadeia 
produtiva 

CODEVAR 

Redução do 
descarte de 
resíduos; 

valorização dos 
resíduos; ganhos 

financeiros 

Capacitação de 
treinamento para 

funcionários da CMRR 

Oferecer 
treinamentos 

Pela entrevista 
funcionários 

demonstraram 
desconhecimento 
da NBR acerca de 

Áreas de 

DAAMA 

Evitar retrabalho; 
garantir 

conformidade 
com o 

preconizado pela 
NBR 
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Transbordo da 
Construção Civil 

Desmontar resíduos 
volumosos 

Na CMRR 
funcionários 

ficariam 
responsáveis 

por 
desmontar 

volumosos de 
acordo com o 

fluxograma 
apresentado 

Fazer a 
destinação 

correta de cada 
parte do móvel 

Funcionários 
da CMRR 

Destinação 
correta; 

diminuição de 
resíduos; 

valorização do 
resíduo 

Separar resíduos de 
Construção Civil de 
acordo com classes 

Funcionários 
devem 

separar os 
RCCs em 

baias 
específicas 
para cada 

classe 

Aproveitar 
resíduos que hoje 
estão perdidos na 

ATT 

Funcionários 
da CMRR 

Destinação 
correta; 

diminuição de 
resíduos; 

valorização do 
resíduo 

Revisar os serviços 
prestados pelo Decreto 

14.589/2021 

Não permitir 
entrada de 
resíduos 

sujos, 
contaminados 

ou 
misturados 

na ATT 

Para evitar perdas 
de reciclagem e 

aumentar o 
trabalho dos 

funcionários da 
ATT 

Secretaria 
do município 

Evitar o 
retrabalho; 

Diminuir o número 
de resíduos 
descartados; 

responsabilizar o 
gerador pelo 

gerenciamento 
dos resíduos 

Conscientização da 
população 

Campanhas, 
palestras 
para os 

moradores 
vizinhos a 

ATT 

Para sensibilizar 
os moradores 

sobre a 
importância em 

recuperar 
resíduos, mostrar 

como pode ser 
uma atividade 

rentável 

DAAMA e 
Secretaria 

de 
Educação 

Aumentar apoio 
popular para 

CMRR 

Projetos de reciclagem, 
reaproveitamento com a 

sociedade 

Fortalecer 
cooperativas; 

fornecer 
cursos 

Reaproveitamento 
de resíduo; 

ganhos 
financeiros; gerar 

empregos 

Prefeitura 
Municipal 

Reaproveitamento 
de resíduo; 

ganhos 
financeiros; gerar 

empregos 

Fonte: Autoria própria (2022). 
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7 CONCLUSÃO  

O município de Bebedouro – SP possui Plano de Gestão Integrada de 

Resíduos, porém de acordo com Decreto Municipal nº 14.589/2021 que trata de taxas 

de Serviços Públicos existem algumas deficiências para que os geradores não se 

responsabilizem pelo gerenciamento adequado de seus resíduos, visto que, é 

permitido a deposição de resíduos “não limpos” na Área de Transbordo e Triagem do 

Município. Além disso, a falta de oferta de treinamento e capacitação aos funcionários 

da ATT é um dos fatores que contribui para não conformidades com a NBR 

15.112/2002, tais como permanência de resíduos na ATT, existência de resíduos não 

triados e misturados principalmente com solo. 

Na ATT do município um dos principais dilemas encontrados foi a distribuição 

irregular dos resíduos e a permanência destes na área. O gerenciamento do resíduo 

da poda do município é o que se apresentou em melhor conformidade, pois são 

triturados e oferecidos a empresas interessadas para compostagem ou 

aproveitamento energético em caldeiras. 

É notável o aumento de publicações acerca do tema Economia Circular, 

também houve um aumento quanto ao número de patentes em relação a estudos 

anteriores. Entretanto, ainda há lacunas acerca das publicações sobre metodologia 

de gestão municipal de resíduos da construção civil com foco na Economia Circular. 

Apesar dos pontos mencionados o município demonstra conhecimento e 

atitudes para mudar a atual situação por meio de convênio com CODEVAR para 

implantação de mais Ecopontos e de uma Central Municipal de Recuperação de 

Resíduos a fim de melhorar a gestão destes. 

Sugere-se para pesquisas futuras um estudo de viabilidade da implementação 

das estratégias apontadas neste trabalho, bem como estendê-lo para resíduos sólidos 

urbanos e demais resíduos.   
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APÊNDICE A - Roteiro de entrevista feito para Departamento de Agricultura, 
Abastecimento e Meio Ambiente de Bebedouro - SP 
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ROTEIRO DE ENTREVISTA  
 

1. Há coleta seletiva no município? 
 

2. Onde coletam os resíduos e onde armazenam? 
 

3. Qual número de catadores autônomos? 
 

4. Onde a população deve destinar pneus, lâmpadas, pilhas e baterias?  
 

5. Há galpão de triagens? 
 

6. Acerca da Prestação dos Serviços de Limpeza urbana, quais alternativas 
existem no município? 
a) Varrição 
b) Limpeza Corretiva de Entulho 
c) Podas 
d) Coleta porta a porta de volumosos 
e) Capina e Roçada 

 
7. Qual a quantidade de RCC nas limpezas corretivas de entulho? 

 
8. O município conta com algum projeto de recuperação de RCC, volumosos ou 

poda? 
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APÊNDICE B - Resultado da pesquisa realizada na base tecnológica INPI com 
termo “Economia Circular” 
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RESULTADO DA PESQUISA REALIZADA NA BASE TECNOLÓGICA INPI COM 
TERMO “ECONOMIA CIRCULAR 

 
 

IPC Inventores Título 
Data 

publicação 
Número de Aplicação 

C10B 
53/07 

CHEVRON U.S.A. 
INC. (US) 

Economia circular para 
resíduo de plástico para 

polipropileno via refinaria de 
óleo com filtração e 

tratamento de óxido metálico 
de óleo de pirólise 

25/10/2022 BR 11 2022 020961 4 A2 

C10B 
53/07 

CHEVRON U.S.A. 
INC. (US) 

Economia circular para 
resíduo de plástico para 

polietileno via refinaria de 
óleo com filtração e 

tratamento de óxido metálico 
de óleo de pirólise 

25/10/2022 BR 11 2022 020960 6 A2 

C10B 
53/07 

HYE-KYUNG 
TIMKEN 

Economia circular para 
resíduos de plástico para 

polietileno via fcc de refinaria 
e a unidades de alquilação 

30/08/2022 BR 11 2022 011770 1 

C10B 
53/07 

 HYE-KYUNG 
TIMKEN 

Economia circular para 
resíduos de plástico para 

polietileno e óleo lubrificante 
via cru e unidades de 
desparafinização pela 

isomerização 

30/08/2022 BR 11 2022 011767 1 A2 

C10B 
53/07 

HYE-KYUNG 
TIMKEN 

Economia circular para 
resíduos de plástico para 

polietileno e produtos 
químicos via unidade de cru 

de refinaría 

30/08/2022 BR 11 2022 011773 6 A2 

C10B 
53/07 

HYE-KYUNG 
TIMKEN 

Economia circular for 
resíduos de plástico para 

polipropileno e óleo 
lubrificante via fcc de 

refinaría e unidades de 
desparafinização pela 

isomerização 

30/08/2022 BR 11 2022 011754 0 A2 

C10B 
53/07 

HYE-KYUNG 
TIMKEN 

Economia circular para 
resíduos de plástico para 
polipropileno via fcc de 
refinaria e unidades de 

alquilação 

30/08/2022 BR 11 2022 011757 4 A2 

C10B 
53/07 

HYE-KYUNG 
TIMKEN 

Economia circular para 
resíduos de plástico para 

polipropileno via unidade de 
fcc de refinaria 

30/08/2022 BR 11 2022 011762 0 A2 
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C10B 
53/07 

HYE-KYUNG 
TIMKEN 

Economia circular para 
polietileno de resíduos de 

plástico via unidade de cru de 
refinaría 

30/08/2022 BR 11 2022 011776 0 A2 

C10B 
53/07 

HYE-KYUNG 
TIMKEN / 
CAMERON 
MCCORD 

Economia circular para 
resíduos de plástico para 

polietileno via fcc de refinaría 
ou unidades de fcc/alquilação 

11/10/2022 BR 11 2022 011784 1 A2 

C10B 
53/07  
C10B 
53/07 
C10L 
9/08  
C10B 
53/04 
B29B 
17/02 

FERDINANDO 
DEMARCHI NETO 

/ CARLOS 
MATHIAS 
ALOYSIUS 

BECKER NETO 

Sistema para transformação 
energeticamente eficiente de 

resíduos plásticos variados 
em hidrocarbonetos, 

processo para transformação 
energeticamente eficiente de 

resíduos plásticos variados 
em hidrocarbonetos, 

hidrocarbonetos, e seus usos 

11/10/2022 BR 10 2022 006256 0 A2 

D01G 
11/00 ; 

D02J 
13/00 ; 
D02G 
3/02 

RICARDO 
RODRIGO 

RAMOS CECCI / 
REYNEL 

MARTÍNEZ 
CASTELLANOS / 
RAFAEL BASTOS 
ROCHA / JOÃO 

CARLOS 
OLEKSINSKI DE 
ANDRADES / 

TREUDI FELDENS 
DE ANDRADES 

Processo de reciclagem de 
resíduos contendo elastano 

para obtenção de fios têxteis 
e produto obtido 

08/03/2022 BR 10 2021 025551 0 A2 

C08J 
11/10 ; 
B29B 

17/02 ; 
B29B 

17/00 ; 
C08J 

11/22 ; 
C08J 

11/24 

JONATHAN 
BAUMI / 

MAURICIO DE 
MORAES / 

HELDER 
RODRIGUES DA 

SILVA 

Processo de reciclagem de 
retalhos têxteis contendo 

Poliamida e Elastano 
utilizando óleos vegetais 

01/02/2022 BR 10 2021 014992 2 B1 
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C12N 
9/02 ; 
C12N 
9/18 ; 
C12N 

15/53 ; 
C12P 
7/62 

MÁRIO TYAGO 
MURAKAMI / 
THAMY LÍVIA 

RIBEIRO CORRÊA 

Uso de monooxigenases 
líticas de polissacarídeos, 
composição enzimática 

contendo-as e método de 
degradação de polímeros 

plásticos 

07/06/2022 BR 10 2021 009404 4 A2 

B01J 8/02 
; C07C 
4/22 ; 
C08J 

11/10 ; 
B29C 

48/67 ; 
B29B 
17/04 

FERDINANDO 
DEMARCHI NETO 

/ CARLOS 
MATHIAS 
ALOYSIUS 

BECKER NETO 

Sistema para transformação 
energeticamente eficiente de 

resíduos plásticos variados 
em hidrocarbonetos, 

processo para transformação 
energeticamente eficiente de 

resíduos plásticos variados 
em hidrocarbonetos, 

hidrocarbonetos, e seus usos 

11/10/2022 BR 10 2021 006380 7 A2 

B01J 
20/02 

HERLANE COSTA 
CALHEIROS / 

ATHOS MOISÉS 
LOPES SILVA / 

ELLEN DE 
FÁTIMA 

FERREIRA 

Material a base de rejeito de 
mineração de ferro para a 

remoção de sulfeto de 
hidrogênio 

24/05/2022 BR 10 2020 023164 2 A2 

A01K 
1/015 

ANDRÉ 
ZAKHOUR 

HANNA 

Aperfeiçoamento introduzido 
em composição de farelo de 

trigo para sanitário de 
animais domésticos. 

28/12/2021 BR 20 2020 012225 3 U2 

C12N 
9/08 

MÁRIO TYAGO 
MURAKAMI / 
THAMY LÍVIA 

RIBEIRO CORRÊA 

Uso de monooxigenases 
líticas de polissacarídeos, 
composição enzimática 

contendo-as e método de 
degradação de polímeros 

plásticos 

30/11/2021 BR 10 2020 009936 1 A2 

B65F 
1/16 

IGOR 
RODRIGUES 
QUINTÃO 

Lixeira inteligente de logística 
reversa com conexão à 

internet 
23/11/2021 BR 10 2020 009327 4 A2 

C04B 
26/06 ; 

C08F 
20/06 

LETÍCIA 
JACOVAZZO DE 

OLIVEIRA 

Argamassa acrílica de 
espessura inove 

17/08/2021 BR 10 2020 002449 3 A2 
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C05B 
17/00 ; 

C05F 
5/00 

GUIMARÃES 
GUILHERME / 
CAMILA SILVA 

FRANCO / 
MATEUS 

PIMENTEL DE 
MATOS 

Processo de produção de um 
organomineral fosfatado a 

partir de resíduos da indústria 
de vacinas da gripe 

22/06/2021 BR 10 2019 026379 2 A2 

C22B 
7/00 

SHENGEN 
ZHANG / BO LIU 

/ RUI LIN 

Métodos para produção de 
ligas de alumínio 2024 e 7075 

através da reciclagem de 
sucatas de ligas de alumínio 

de aeronaves 

14/07/2020 BR 11 2020 001012 0 A2 

C10G 
3/00 

ENRIQUE 
EDUARDO 

ORMEZZANO 

Processo e sistema de 
despolimerização catalítica 

para a obtenção de biodiesel 
de segunda geração 

derivados de resíduos sólidos 
urbanos, resíduos industriais, 
resíduos de hidrocarbonetos 

e biomassa da agrosil 
vicultura 

16/07/2019 BR 10 2018 000348 8 A2 

A21D 
13/48 

ERIKA CEZARINI 
CARDOSO 

Composição comestível 
biodegradável, processo de 

fabricação e seus usos 
16/04/2019 BR 10 2017 020370 0 A2 

A01J 
11/00 ; 
B67C 
3/20 ; 
B67C 
3/28 

DARLAN SANTOS 
DE ALENCAR 

JUNIOR 

Invenção no processo 
produtivo com a criação das 

mcefp (mini centrais 
envassadora e finalizadora de 

produto) 

20/03/2018 BR 10 2015 001144 0 A2 

C01B 
33/18 
C01B 
32/60 
B09B 
3/00 
A23L 
5/20 
A23L 
7/10 

YILONG CHEN / 
YANFENG 

ZHANG / Leiming 
TAO / Wenxue 
LUO / Zhilong 

WANG / Zhixiang 
LUO / Yongjie 

XUE 

Método utilizando gás de 
combustão industrial para 

remoção de íons metálicos de 
cascas de arroz 

20/06/2017 BR 11 2014 023645 3 B1 
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APÊNDICE C -  Resultado da pesquisa realizada na base tecnológica USPTO com 
termo “Circular economy” AND Construction 
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RESULTADO PATENTES USPTO
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APÊNDICE D - Resultado da pesquisa realizada na base tecnológica EPO com 
termo “Circular Economy” AND Construction 
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RESULTADO PATENTES EPO 
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